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ANEXO III – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIAS 

 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL): Textos: Interpretação de textos. 
Significado das palavras. Sinônimos e antônimos, homônimos e parônimos.  Fonética e fonologia: Identificação de vogais, 
semivogais e consoantes. Letras e fonemas. Identificação de encontros vocálicos e consonantais. Dígrafos. Separação de 
sílabas. Classificação dos vocábulos pelo número de sílabas. Classificação dos vocábulos pela posição da sílaba tônica. 
Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Acentuação gráfica: princípios básicos (regras), classificação das 
palavras quanto à posição da sílaba tônica. Classe de palavras (classes gramaticais). Tipos de sujeito e predicado. Tipos de 
verbos. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E 
SUPERIOR):Textos: Interpretação de textos Ortografia: Uso das letras. Uso dos acentos gráficos. Pontuação: Uso dos sinais de 
pontuação. Fonética e fonologia: Letras e fonemas. Identificação de vogais, semivogais e consoantes. Identificação de encontros 
vocálicos e consonantais. Separação de sílabas. Classificação dos vocábulos pelo número de sílabas. Classificação dos 
vocábulos pela posição da sílaba tônica. Morfossintaxe: Classes de palavras. Flexão do nome e do verbo. Concordância nominal 
e verbal. Emprego de pronomes, preposições e conjunções. Relações entre as palavras. Concordância verbal e nominal. Frase 
(definição, ordem direta e inversa). Oração e período. Termos da oração (sujeito e predicado, predicado verbal, nominal e verbo-
nominal, verbos transitivos, intransitivos, de ligação e seus complementos, adjunto adnominal e adverbial). Classificação de 
orações (coordenadas e subordinadas). Vozes do verbo (ativa, passiva e reflexiva). Colocação dos pronomes oblíquos. Uso da 
crase. Significação das palavras. Homônimos e parônimos. Sinônimos e antônimos. Linguagem figurada. Identificação e 
interpretação de figuras de linguagem.  
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (COMUM A TODOS OS CARGOS): Lei Orgânica Municipal e Regime Jurídico dos Servidores. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES (COMUM A TODOS OS CARGOS): Domínio de tópicos atuais, relevantes, em 
áreas diversificadas, tais como: Ciências, Política, Economia, Geografia, História do Brasil e do Município, Arte e Cultura em 
geral, atualidades locais, nacionais e internacionais, noções de cidadania, meio ambiente (ecologia).  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AGENTE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA: Vigilância Epidemiológica. Diretrizes e Bases da Implantação do SUS/ Política 

Nacional de Saúde. Constituição da República Federativa do Brasil. Cap. Saúde (Leis n 8080 de 19.09.1990 e n 8142 de 

28.09.1990) Dengue: instruções para pessoal de combate ao vetor - Manual de Normas Técnicas. Vigilância epidemiológica e 

atenção ao doente. Dengue (situação epidemiológica atual, prevenção e controle; diretrizes técnicas do Programa Nacional de 

Controle da Dengue: capacitação de profissionais. Prevenção e controle da febre amarela, malária. Prevenção e controle de 

doenças no Brasil). Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde - Princípios e diretrizes, controle 

social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 

atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. 

Ética profissional. Principais zoonoses transmitidas por animais domésticos e/ou de estimação; peridomésticos; de criação e uso 

doméstico; de origem silvestre; meios de transmissão de doenças; medidas preventivas e de controle; uso de praguicida em 

saúde pública; toxidade; equipamentos de proteção; recomendações; higienização. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, 
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção a Saúde, 
Departamento de Atenção Básica . - 2. ed. rev. - Brasília : Ministério da Saúde, 2008. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual 
integrado de vigilância, prevenção e controle de doenças transmitidas por alimentos / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2010. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf 
CAMPOS, Gastão Wagner de Souza. A Saúde Pública e a defesa da vida. Editora Hucitec - São Paulo. 1991. 
Decreto Estadual nº 23.430, de 24 de outubro de 1974 (Regulamento sobre a promoção e recuperação da saúde) 
Lei 6.503/72 (Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul) 
Planejamento de Políticas Públicas- IPEA- Ministério do Planejamento 
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ATENDENTE DE CRECHE; Cuidados e atenção com crianças. Desenvolvimento infantil. Limpeza e conservação dos objetos 

de uso, de equipamentos e do local de trabalho. Segurança e higiene do trabalho. Noções gerais sobre: limpeza e higiene em 

geral. Hábitos de higiene. Alimentação.  

BIBLIOGRAFIA: 

ANTUNES, Celso. Educação Infantil: prioridade imprescindível. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 
BRASIL, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: 1990. 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
GOLDSCHMIED, Elinor; JACKSON, Sonia. Educação de 0 a 3 anos: O atendimento em creche. Artmed. 
Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável. Brasília, 2002.  DtrB 
2004.saude.gov.br/nutrição/documentos/10_passos_final.pdf   
PEREIRA, Denise Zimpek e outros Criando Crianças. Editora Magister.  
ZABALZA, Miguel B. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

AUDITOR DE CONTROLE INTERNO: Auditoria e Controle Interno: Normas de Auditoria: Normas relativas à execução dos 

trabalhos. Normas relativas à opinião do auditor. Código de ética e padrões de auditoria. Normas emanadas pela CVM - Comissão 

de Valores Mobiliários, CFC - Conselho Federal de Contabilidade e IBRACON - Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes 

do Brasil e demais órgãos regulamentadores de auditoria. Normas Brasileiras para o Exercício de Auditoria Interna: 

independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução do trabalho e administração da área de auditoria interna. 

Fundamentos da Auditoria: Origem, natureza e aplicação. Conceitos, modalidades, tipos e formas. Auditoria Interna e Auditoria 

Externa. Auditoria Governamental: formas e tipos. Auditoria Operacional, Auditoria de Contas e Auditoria de Gestão. Processo 

de Auditoria: Planejamento dos Trabalhos. Execução dos Trabalhos (Programas de Auditoria, Papéis de trabalho, Testes de 

auditoria, Amostragem estatística em auditoria). Materialidade, relevância e risco em auditoria. Evidência em auditoria. Técnicas 

e procedimentos de auditoria. Relatórios e Pareceres de Auditoria. Controles internos: origem, desenvolvimento e definições. 

Exigências Constitucionais. Controles internos e riscos. Princípios para avaliação de sistemas de controles internos. Importância 

e princípios dos controles internos. Elementos e classificação dos controles Internos. 6. Princípios para avaliação de sistemas 

de controles internos. Importância e princípios dos controles internos. Elementos e classificação dos controles Internos. Controles 

administrativos, controles contábeis, controles de prevenção, controles de detecção. O Controle Interno na Administração 

Pública. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil  
Constituição Estadual do Rio Grande do Sul 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/CONTROLE%20IN
TERNO%20FUNDAMENTOS%20JURIDICOS%20E%20ESTUDO%20DE%20CASO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/Diagnostico%20da
%20atuacao%20das%20Unidades%20de%20Controle%20Interno%20no%20ambito%20dos%20Municipios%20Gauchos.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/O%20SISTEMA%
20DE%20CONTROLE%20INTERNO%20NOS%20MUNICIPIOS%20E%20AS%20CONDICIONANTES%20PARA%20O%20SE
U%20EFETIVO%20FUNCIONAMENTO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/publicacoes/artigos/O%20papel%20do%20Controle%20Interno%20na%20Ad
ministra%E7%E3o%20P%FAblica 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/publicacoes/artigos/O%20Tribunal%20de%20Contas%20e%20o%20Controle
%20Interno%20Municipal 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/AUDITORIAS%20
ESPECIALIZADAS%20ESTRUTURA%20ORGANIZACIONAL%20E%20METODOLOGIAS%20DE%20AUDITORIA.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/A%20FISCALIZAC
AO%20DA%20ADMINISTRACAO%20PUBLICA%20COM%20FOCO%20NO%20DESEMPENHO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/A%20AUDITORIA
%20DE%20OBRAS%20PUBLICAS%20COM%20A%20UTILIZACAO%20DE%20METODOLOGIA%20DO%20TIPO%20OPER
ACIONAL.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/direito/RESPONSABILIDA
DE%20NO%20PROCESSO%20DE%20TOMADA%20DE%20CONTAS%20ESPECIAL.pdf 
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AUXILIAR DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990.  Dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 

e dá outras providências.  Disposição Preliminar.  Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, 

Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da 

Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e 

Seção II - Da Competência BRASIL. Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 

saúde e dá outras providências.  BRASIL. Lei n.º 10.741, de 10 de outubro de 2003.  Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 

outras providências. RIO GRANDE DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança 

Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento Básico, Seção I - Da Saúde.  RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional 

n.º 25, de 08 de junho de 1999.  Controle da Infecção e Biossegurança. Acolhimento e preparo de paciente para o atendimento.  

Métodos de esterilização e desinfecção, normas e rotinas de limpeza, assepsia, preparo de material e desinfecção do meio. Elis 

em odontologia. Preparo e acondicionamento de materiais, instrumentais e equipamentos.  Descarte de resíduos odontológicos. 

Manutenção e conservação de materiais e equipamentos.  Preocupação e riscos ocupacionais. Princípios de Ergonomia na 

pratica odontológica. Anatomia e fisiologia da cavidade bucal.  Placa Bacteriana, identificação, relação com dieta, saliva e flúor. 

Instruções básicas de higiene bucal (escovação usa de fio dental, controle e remoção da placa bacteriana).  Processo saúde-

doença bucal: características, aspectos epidemiológicos e prevenção dos principais agravos em saúde bucal: cárie, doença 

periodontal, má-oclusão e lesões da mucosa. Educação em saúde em nível individual e coletivo. Competência da ACD para a 

abordagem dos problemas de saúde bucal das pessoas por ciclo de vida, de grupos em condições especiais (gestantes), de 

pessoas com doenças crônicas (hipertensão, diabete mel itus, DST/AIDS) e pessoas portadoras de deficiências. Técnicas 

auxiliares no trabalho odontológico. Materiais e Instrumentais odontológicos, indicação, utilização e manipulação.  Organização 

administração da clínica odontológica.  Emprego dos sistemas de informação (SIAB E SAI), agendamento, registro e 

arquivamento de documentação odontológica.  

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Técnico em Higiene Dental  e  Auxiliar  de Consultório  Dentário.  (disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/LivretoTHDfinal.pdf)  
Biosegurança (disponível  em  http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/09/manual_biosseguranca.pdf)  
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil.  (disponível  em  
http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2010/02/livro_guia_fluoretos.pdf)  
Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS. (disponível em http://cfo.org.br/wp-
content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf)  
“Prontuário Odontológico –  Uma orientação para o cumprimento da exigência contida no  inciso  VIII  do  art.  5°  do  Código  de  
Ética  Odontológica.”  (disponível  em http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/prontuario_2004.pdf) 
LEI Nº  11.889/08.  Dispõe sobre  o  exercício  das  profissões  de  Técnico  em  Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde 
Bucal - ASB. 
BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Guiacurricular  para  formação  do  atendente  de consultório  dentário  para  atuar  na  rede  
básica  do  SUS.  Volume1. 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_curricular_atendente_dentario_sus_v1_p1.pdf) 
BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Guiacurricular  para  formação  do  atendente  de consultório  dentário  para  atuar  na  rede  
básica  do  SUS.  Volume2.  (disponível em  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_curricular_atendente_dentario_sus_v2_p1.pdf)  
BOWEN. W.H. & TABAK, L. "Cariologia para a década de 90". São Paulo, Santos. 
CHAVES, MARIO M. Odontologia Social. Ed Artes Médicas.  
CUNHA, L.P.M.; CARLINI, L.C. Anatomia e escultura dentária prática em laboratório. 
Livraria Editora Santos, São Paulo. 
DELLA SERRA, 0.; FERREIRA,F.V. Anatomia dental. São Paulo, Artes Médicas.  
GRAZIANO,K.U.  Embalagemde  artigos odonto-médico-hospitalares.  In: LACERDA,  
R.A.Controle  de  infecção  em  Centro  Cirúrgico:  Mitos,  fatos  e  controvérsias.  São Paulo: Atheneu. 
KRIGER,LÉO  (org.)  –  Promoção  de  Saúde  Bucal,  São  Paulo:  ABOPREV  Artes Médicas.  
LOESCHE,W.V.  "Cárie  Dental:  Uma  Infecção  Tratável."  Rio  de  Janeiro,  Cultura Médica.. 
PINTO,VITOR  GOMES  –  Saúde  Bucal  Coletiva,  São  Paulo:  Santos .SANTOS,  
W.N;COIMBRA, J.L. Auxiliar de Consultório Dentário. São Paulo; Rubio. 
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DENTISTA ESF:BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Cariologia.  Doenças 

da polpa e dos tecidos periapicais. Distúrbios do desenvolvimento das estruturas bucais e parabucais. Tumores benignos e 

malignos da cavidade bucal. Tumores das glândulas salivares. Cistos e tumores de origem odontogênica. Alterações regressivas 

dos dentes. Infecções bacterianas, virais e micóticas. Disseminação das infecções bucais. Lesões físicas e químicas da cavidade 

bucal. Manifestações bucais das doenças metabólicas. Doenças do periodonto. Doenças dos nervos e músculos. Anestesiologia 

local e controle da dor. Técnicas de anestesia regional e local.. Anatomia das regiões da cabeça e pescoço. Soluções 

anestésicas. Emergências no consultório. Flúor. Adesão aos tecidos dentários. Radiologia. Oclusão. Periodontia aplicada à 

dentística. Restaurações diretas e indiretas em dentes posteriores com resinas compostas. Restaurações diretas em dentes 

anteriores com resinas compostas. Lesões não-cariosas. Restaurações adesivas diretas. Facetas diretas com resinas 

compostas. Restaurações cerâmicas do tipo Inlay/Onlay. Facetas de porcelana. Restaurações de dentes tratados 

endodonticamente. Restaurações em dentes fraturados. Materiais odontológicos. Biocompatibilidade dos materiais dentários. 

Materiais de moldagem. Gesso. Resinas para restauração. Amálgama dental. Cimentos odontológicos. Cerâmicas odontológicas. 

Materiais de acabamento e polimento. Diagnóstico e plano de tratamento em clínica odontológica infantil. Dor em 

Odontopediatria. Tratamento nas lesões cariosas em dentes decíduos. Terapia endodôntica em dentes decíduos. 

Desenvolvimento da oclusão. Cirurgia bucal pediátrica. Traumatismo em dentes anteriores. Selantes de fóssulas e fissuras. 

Doenças infecciosas de preocupação especial na Odontologia. Avaliação do paciente e proteção pessoal. Princípios de 

esterilização e desinfecção. AIDS e a prática odontológica. Controle da infecção cruzada na prática odontológica. 

BIBLIOGRAFIA: 

ABOPREV. Promoção de Saúde Bucal. São Paulo, Artes Médicas.  
BARAIERI, N. L. Dentística, procedimentos preventivos e restauradores. São Paulo, Santos.  
BUISCHI, I. A promoção da saúde bucal na clínica odontológica – EAP-APCDSão Paulo: Artes Médicas.  
COLEMAN, G. C., NELSON, J. F. Princípios de diagnóstico bucal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS – Manual de Condutas. Brasília, Ministério da Saúde. 
(disponível em http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf)  
FEJERSKOV, O.; KIDD, E. Cárie Dentária. A doença e o seu tratamento clínico. São Paulo: Santos. 
GRAZIANI, M. Cirurgia buco maxilo facial. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan.  
KRAMER, P. F. Promoção de Saúde Bucal em Odontopediatria: Diagnóstico, prevenção e tratamento da cárie bucal, São Paulo: 
Artes Médicas. 
KRUGER, G. Cirurgia Bucal e maxilofacial. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
LINDHE, J. Tratado de periodontia clínica. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan. 
MEZZOMO, E. Reabilitação oral para o clínico. São Paulo, Santos.  
PEREIRA e cols, A. C. Odontologia em Saúde Coletiva: Planejamento, ações e promovendo saúde. Artmed Editora.  
PINTO, V. G. Saúde Bucal Coletiva. São Paulo: Editora Santos.  
 

ENFERMEIRO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Enfermagem clínica 

nas áreas de saúde da mulher, criança, adulto e idoso, considerando as afecções mais prevalentes em atenção primária em 

saúde. Promoção e proteção à saúde da criança, da mulher, do adolescente, do adulto e idoso. Assistência de enfermagem à 

gestação normal, identificando os diferentes tipos de risco. Cuidados de enfermagem ao recém-nascido normal e condução da 

http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf
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puericultura. Técnicas de suporte básico de vida. Técnica de realização do exame de Papanicolaou. Autoexame de mama. 

Cuidados de enfermagem relativa às cirurgias ambulatoriais mais simples. Técnicas de desinfecção e esterilização na atenção 

básica. Relação das doenças de notificação compulsória no Estado do Rio Grande do Sul. Ações de vigilância epidemiológica 

na atenção básica. Conhecimento sobre o ciclo vital, a estrutura e a dinâmica familiar. Conhecimento e utilização das principais 

técnicas de dinâmica de grupo. Promoção de ações de educação em saúde e ações em parceria com a comunidade. Identificação 

dos problemas de saúde da comunidade, particularizando grupos mais vulneráveis. Desenvolvimento de ações de caráter 

multiprofissional ou interdisciplinar. Cadastro familiar e delineamento do perfil de saúde de grupos familiares. Gerenciamento de 

serviços de saúde. Montagem e operação de sistemas de informação na atenção primária à saúde. Organização de arquivo 

médico. Montagem, orientação e avaliação de sistema de referência e contra-referência. Atuação intersetorial nos vários níveis 

de atenção à saúde. Estudos de prevalência e incidência de morbi-mortalidade e de indicadores de saúde na população sob sua 

responsabilidade. Estudos de demanda e de aspectos específicos da unidade, visando sua adequação à clientela. 

Implementação, controle e avaliação do programa de imunização da unidade. Orientação e implementação de atividades de 

treinamento de pessoal e educação permanente para a equipe de saúde. Atenção básica à saúde: programa de saúde da família 

como estratégia de reorientação da atenção básica à saúde. Calendário de vacinação. Pacto pela Saúde. 

BIBLIOGRAFIA:  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Normas de Vacinação. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/manu_normas_vac.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Manual de Hipertensão arterial e Diabetes 
mellitus. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/miolo2002.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia para o controle da Hanseníase. 1ª ed. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_de_hanseniase.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 1. 
Brasília, 2001. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/arquivos%5Cguia_psf1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúd. Departamento de Atenção Básica. Guia Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 2. 
Brasília, 2001. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/arquivos%5Cguia_psf2.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Informe da Atenção Básica nº16 – Atuação do Enfermeiro na 
Atuação Básica. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/informes/psfinfo16.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual Técnico para o Controle da Tuberculose: cadernos de 
atenção básica. 6ª ed. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_controle_tuberculose.pdf. Ministério da Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília. Disponíveis no link: 
http://bvsms2.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=44&item=99 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. SIAB – Manual do Sistema de Informação de Atenção Básica. 
Brasília, 2000. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualSIAB2000.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Saúde dentro de casa: programa de saúde da família. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Criança. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=26 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Mulher. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=27 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Adolescente e do Jovem. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=30 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Idoso. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=31 
BRUNNER, L.S.; SUDDARTH, D. Tratado de Enfermagem Médico Cirúrgica. Todos os Volumes. Editora Guanabara Koogan. 
CINTRA, E.A. Assistência de enfermagem ao paciente gravemente enfermo. Atheneu. 
MONTEIRO, C.A. Velhos e novos males da saúde no Brasil. A evolução do país e de suas doenças. Hucitec. 
POTTER, P.A.; PERRY, G. Fundamentos de Enfermagem. Guanabara Koogan. 
STUART, G.W. Enfermagem psiquiátrica: princípios e práticas. Artmed. 
VANZIN, A.S. Consulta de enfermagem: uma necessidade social? RM&L. 
WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. Sagra Luzzatto. 
Brasil - Ministério da Saúde. Sistema de Planejamento do SUS. Uma Construção Coletiva – Instrumentos Básicos. Brasília/DF. 
2 ed. 2009; 
Brasil - Ministério da Saúde. Diretrizes Operacionais – Pactos pela Vida, em defesa do SUS e de Gestão. Série Pactos pela 
Saúde 2006 - Vol. 01. Brasília/DF. 2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 04. Brasília/DF. 2006; 
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Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 2 ed. Brasília/DF. 
2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 3 ed. Brasília/DF. 
2006. 
 

ENGENHEIRO CIVIL: EDIFICAÇÕES: Materiais de construção civil. Componentes de alvenaria – tijolos cerâmicos e blocos 

vazados. Concreto armado – dosagem, amassamento, lançamento e cura. Argamassas para revestimento – chapisco, reboco e 

emboço. Aço para concreto armado – tipos de aço e classificação. Tecnologia das edificações. Estudos preliminares. 

Levantamento topográfico do terreno. Anteprojetos e projetos. Canteiro de obras. Alvenarias de vedação e alvenarias estruturais. 

Formas para concreto armado. Sistema de formas de madeira. Cobertura das edificações. Telhados cerâmicos – suporte e telha. 

HIDRÁULICA E SANEAMENTO. 2 - Abastecimento de água. Demanda e consumo de água. Estimativa de vazões. Adutoras. 

Estações elevatórias. Princípios do tratamento de água. Esgotamento sanitário. Sistemas estáticos para a disposição de esgotos. 

Rede coletora. Princípios do tratamento de esgotos. Drenagem pluvial. Estimativa de contribuições. Galerias e canais. Limpeza 

pública. Estimativa de contribuições. Coleta de resíduos sólidos domiciliares. Compostagem. Aterro sanitário e controlado. 

Instalações hidráulico-sanitárias. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de água fria. Projeto e dimensionamento de 

instalações prediais de esgotos sanitários. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de águas pluviais. Projeto e 

dimensionamento de instalações prediais de combate a incêndio. ESTRUTURAS E GEOTECNIA. Resistência dos materiais. 

Tensões, deformações, propriedades mecânicas dos materiais, torção, flexão, cisalhamento, linha elástica, flambagem, critérios 

de resistência. Concreto Armado. Materiais, normas, solicitações normais, flexão normal simples, cisalhamento, controle da 

fissuração, aderência, lajes maciças e nervuradas, punção, torção, deformações na flexão, pilares. Teoria das Estruturas. 

Morfologia das estruturas, carregamentos, idealização. Estruturas isostáticas planas e espaciais. Estudo de cabos. Princípio dos 

Trabalhos Virtuais. Cálculo de deslocamentos em estruturas isostáticas: método da carga unitária. Análise de estruturas 

estaticamente indeterminadas: método das forças. Análise de estruturas cinematicamente indeterminadas: método dos 

deslocamentos, processo de Cross. Métodos de energia: teoremas de Castigliano, teoremas de Crotti-Engesser, método de 

Rayleigh-Ritz. Geotecnia. Mecânica dos solos, fundações. 

BIBLIOGRAFIA: 

ABNT NBR 6118:2003 - Projeto de Estruturas de concreto – Procedimento, Rio de Janeiro, RJ, 2003. 
ABNT NBR 6120:1980 – Cargas para o cálculo de estruturas de edificações – Procedimento, Rio de Janeiro, RJ, 1980. 
ABNT NBR 7480:1996 – Barras e fios de aços destinados a armaduras para concreto armado - Especificação, Rio de Janeiro, 
RJ, 1996. 
AMARAL, O. C.; Estruturas Isostáticas, Belo Horizonte, EE.UFMG 
ARAÚJO, J. M. – Curso de Concreto Armado Vol. 1 a 4, Ed. Dunas, Rio Grande, RS 
AZEREDO, H. A. O edifício até sua cobertura. São Paulo. Editor Edgard Blücher 
BAPTISTA, M. B., COELHO, M. M. L. P. Fundamentos de engenharia hidráulica. Belo Horizonte: Editora UFMG, v.1. 440p. 
BARROS, R.T.V., CHERNICHARO, C.A.L., HELLER, L., VON SPERLING, M. Manual de saneamento e proteção ambiental 
para os municípios. Vol. 1: Saneamento. Belo Horizonte: DESA/UFMG, 221p. 
BORGES, A.C. Prática das pequenas construções. Vol. 1. São Paulo. Editor Edgard Blücher 
DA SILVA JR., J. F. – Resistência dos Materiais, Edições Engenharia e Arquitetura UFMG, Belo Horizonte , MG 
FALCÃO BAUER, L.A. Materiais de Construção. Vol2. São Paulo. Editora LTC 
GERE, J. E..;Mecânica dos Sólidos – vol. 2, Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, RJ 
GERE, J. M ;Análise de Estruturas Reticuladas, Ed. Guanabara, Rio de Janeiro, RJ 
HIBBELER, R. C – Resistência dos materiais, Ed. Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, RJ 
ORTIGÃO, J A P – Introdução à Mecânica dos Solos. 
PINTO, C S – Curso Básico de Mecânica dos Solos, Oficina de Textos, São Paulo, SP. 
RIPPER,E. Manual prático de materiais de construção. São Paulo. Editora PINI 
SUSSEKIND, J. C. -“Curso de concreto armado”, vols. 1.e 2, Ed. Globo, Porto Alegre, RS 
SÜSSEKIND, J. C..;Curso de Análise Estrutural – vol. 1, Ed. USP, São Paulo, SP 
TEPEDINO, J. M. – Apostilas: Flexão simples, Flexão normal composta, Lajes e Controle da fissuração Concreto Armado I e II 
– Apostila de graduação – EE.UFMG 
TIMOSHENCO, S. P. & GERE, J. E.;Mecânica dos Sólidos – vol. 2, Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, 
RJ 
VIANNA, M.R. Instalações hidráulicas prediais. Belo Horizonte: Imprimatur, 1998. 360p. 
YAZIGI, W. A técnica de edificar. São Paulo. Editora PINI 
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FARMACÊUTICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Atribuições do 

profissional farmacêutico, responsabilidade técnica, Regulamento de Boas Práticas em Farmácia, Farmacotécnica: definição e 

objetivos da farmacotécnica, conceitos básicos em farmacotécnica, classificação dos medicamentos, vias de administração, 

formas farmacêuticas, Farmacologia geral. Interações medicamentosas, Farmácia hospitalar: Sistemas de Distribuição de 

Medicamentos, Controle de Infecção Hospitalar, Medicamentos sujeitos à controle especial Conceitos: atenção farmacêutica, 

assistência farmacêutica, medicamentos genéricos, medicamentos similares, medicamentos análogos, medicamentos 

essenciais, RENAME, comissão de farmácia e terapêutica, comissão de controle de infecção hospitalar, farmacovigilância. 

Imunologia: aspectos celulares do sistema imune, Bioquímica geral: vitaminas lipossolúveis, metabolismo de carboidratos e 

lipídeos, Parasitologia: métodos de análise e suas implicações; doenças parasitológicas humanas relacionadas.  Microbiologia: 

microscopia e principais colorações utilizadas em bacteriologia. Doenças bacterianas e fúngicas: Etiologia 

BIBLIOGRAFIA: 

BISSON, M.P. ,Cavallini, M.E. Farmácia Hospitalar. Um enfoque em sistemas de saúde. Ed. Manole.  
CAMPBELl, M. K. Bioquímica. Porto Alegre: Artmed. 
FONSECA, Almir L. da – INTERAÇÕES MEDICAMENTOSAS – Editora de Publicações Científicas Ltda. – São Paulo; Rio de 
Janeiro. 
LE HIR. Noções de farmácia galênica.Ed. Andrei.  
Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, 
estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras 
providências. 
Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. 
RANG E DALE. Farmacologia. Ed. Elsevier.  
RDC nº 25 de 30 de junho de 2010. Altera a RDC Nº 58, de 5 de setembro de 2007, que dispõe sobre o aperfeiçoamento do 
controle e fiscalização de substâncias psicotrópicas anorexígenas e dá outras providências. 
RDC Nº 306, de 7 de dezembro de 2004. DOU, de 10/12/2004 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde. 
RDC Nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, 
da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá 
outras providências. 
Resolução - RDC nº 33, de 19 de abril de 2000. Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos 
Resolução nº 417, de 29 de setembro de 2004 - Aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica. 
Resolução RDC nº44 de 26 de outubro de 2010: Dispõe sobre o controle de medicamentos à base de substâncias classificadas 
como antimicrobianos, de uso sob prescrição médica, isoladas ou em associação e dá outras providências. 
REY, L. Parasitologia: Parasitos e doenças parasitárias do homem nos trópicos ocidentais. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
TORTORA, J. R.; Funke, B. R. e Case, C. L. Microbiologia. 8 ed. Porto Alegre: Artmed.  
 

FISIOTERAPEUTA: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Análise cinesiológica 

dos movimentos. Provas de função muscular. Desenvolvimento neuropsicomotor da criança. Cinesioterapia. Avaliação de 

postura e marcha. Avaliação e prescrição de tratamento fisioterapêutico em patologias ortopédicas, neurológicas, 
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cardiovasculares, respiratórias, reumatológicas, dermatológicas. Prevenção de incapacidade em hanseníase. Atenção ao pé 

diabético. Atenção ao Idoso. Fisioterapia Preventiva. Órteses e Próteses. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL; Ministério da Saúde. Guia para o controle da hanseniase. Brasilia: Ministério da Saúde. 
CARVALHO J. A. Amputação de Membros inferiores: em busca da plena reabilitação. São Paulo: Manole. 
ELLIS, Elizabeth M; ALISON, Jennifer. Fisioterapia cardiorrespiratória prática. Rio de Janeiro: Revinter. 
FLEHMIG, Inge. Texto e atlas do desenvolvimento normal e seus desvios no lactente: diagnóstico e tratamento precoce do 
nascimento até o 18º mês. São Paulo: Atheneu. 
FREITAS, Elizabete Viana de. Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro Editora Guanabara Koogan. 
GOULD, James A. Fisioterapia na ortopedia e na medicina do esporte.  São Paulo: Manole. 
HALL, SUSAN. Biomecânica Básica. 4 ed. Rio de Janeiro Editora Guanabara Koogan.  
HAMILL, Joseph; KNUTZEN, Kathleen M. Bases biomecânicas do movimento humano. São Paulo: Manole. 
HOPPENFELD, Stanley; HUTTON, Richard. Propedêutica ortopédica: coluna e extremidades. São Paulo: Atheneu. 
KENDALL, Henry Otis; KENDALL, Florence Peterson; WADSWORTH, Gladys Elizabeth.Músculos: provas e funções. São Paulo: 
Manole. 
KISNER, Carolyn; COLBY, Lynn Allen. Exercícios terapêuticos: fundamentos e técnicas. Barueri: Manole 
KOZAK, George P. Tratamento do pé diabético. Rio de Janeiro: Interlivros. 
MAGEE, David J. Avaliação musculoesquelética. São Paulo: Manole. 
Organização Mundial da Saúde; Organização Pan-Americana de Saúde. CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde. São Paulo: EDUSP. 
PICKLES, Barrie. Fisioterapia na terceira idade. São Paulo: Santos. 
SALTER, Robert Bruce. Distúrbios e lesões do sistema musculoesquelético. Rio de Janeiro: MEDSI 
SOUZA, Elza Lúcia Baracho Lotti de. Fisioterapia aplicada à obstetrícia: aspectos de ginecologia e neonatologia. São Paulo: 
Medsi. 
UMPHRED, Darcy Ann. Fisioterapia neurológica. Barueri: Manole. 
 
MÉDICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999.  Ética. Epidemiologia, 

fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda 

e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: 

neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, 

parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, 

glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema 

endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal: 

hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de 

coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: reumatológicas: orteoartrose, gota, lupus eritematoso sistêmico, 

artrite infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites. 

neuropatias periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; 

infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, 

doenças transmissíveis. AIDS, doença de chagas, esquistossomose, leischimaniose, malária, tracoma, estreptocócicas. 

estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses: dermatológicas :escabiose, 

pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose. infecção bacteriana; imunológicas: doença do soro, 

edema, urticária, anafilaxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorréias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; 

intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as 

transferências inter-hospitalares; Código de Ética Médica. 

 

BIBLIOGRAFIA: 
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Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 1. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad18.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 14. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad14.pdf) 
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 15. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica15.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 16. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diabetes_mellitus.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 19. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf) 
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 21. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf) e 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p2.pdf)  
CECIL - Tratado de Medicina Interna - 23a. Edição 
Código de ética Médica. 
Diretrizes da Associação Médica Brasileira/Conselho Federal de Medicina 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia 
Divisão de Controle de Doenças Transmissíveis agudas. Seção de Doenças Imunoprevisíveis. 
DUNCAN, Bruce Bartholow; SCHMIDT, Maria Inês; GIUGLIANI, Elsa; Condutas Clínicas em atenção primária. POA. Artes 
Médicas. 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - Brasil: Ministério da Saúde - "Saúde dentro de casa: programa de saúde da família" 
GOULART, Flávio A. de Andrade (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
GOULART, Flávio A. de Andrade, Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília. Conselho Federal de Medicina. 
PEREIRA, MG. Epidemiologia: Teoria e Prática. Porto Alegre: Guanabara Koogan. 
Resoluções do Conselho Federal de Medicina 
ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Rio de janeiro: Fiocruz. 
SOUZA, Carlos Eduardo Leivas. "Medicina Interna: do diagnóstico. POA. Artes Médicas". 
 

MONITOR DE CRECHE:Cuidados e atenção com crianças, desenvolvimento infentil,Educação e Desenvolvimento. Tendências 

Pedagógicas. Avaliação escolar. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Da Educação (Arts. 196 a 219). Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN - Lei Federal nº. 9.394/96. Da Educação (art. 1º). Dos Princípios e Fins da 

Educação Nacional (arts. 2º e 3º). Do Direito à Educação e do Dever de Educar (arts. 4º ao 7º). Da Organização da Educação 

Nacional (arts. 8º ao 20). Da Composição dos Níveis Escolares (art.21). Da Educação Básica (arts. 22 a 31). Do Ensino 

Fundamental (arts. 32 a 34). Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67). Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - Lei 

Federal nº. 8.069/90: Das Disposições Preliminares (arts. 1º ao 6º). Dos Direitos Fundamentais: Direito à Vida e à Saúde (arts.7º 

a 14). Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade (arts. 15 a 18). Direito à Convivência Familiar e Comunitária - Disposições 

Gerais (arts. 19 a 24). Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (arts. 53 a 59). Direito à Profissionalização e à 

Proteção no Trabalho (arts. 60 a 69). Da Prevenção (arts. 70 a 85). Educação Infantil: cuidar e educar. Fundamentos da Educação 

Infantil. Desenvolvimento Intelectual da criança. Sistemas de representação do mundo: linguagem e cognição. Construção de 

significados na leitura do corpo e do movimento. Grafismos, imagens e sons. O significado do jogo na infância: brinquedo e vida. 

Conhecimento, metodologia de projetos e avaliação no mundo pré-escolar. 

BIBLIOGRAFIA: 

ANTUNES, Celso. Educação Infantil: prioridade imprescindível. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 
BRASIL, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: 1990. 
BRASIL, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília: 1996. 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1998. 
GADOTTI, Moacir. A Historia das Idéias Pedagógicas. 4 ed. São Paulo: Ática, 1996. (série educação) 
GOLDSCHMIED, Elinor; JACKSON, Sonia. Educação de 0 a 3 anos: O atendimento em creche. Artmed. 
Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável. Brasília, 2002.  dtrB 
2004.saude.gov.br/nutrição/documentos/10_passos_final.pdf   
PEREIRA, Denise Zimpek e outros Criando Crianças. Editora Magister.  
ZABALZA, Miguel B. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998 
 

NUTRICIONISTA: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 
Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 
Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 
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IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 
10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 
Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Nutrição básica: 
Digestão, absorção, transporte e excreção de nutrientes. Biodisponibilidade de nutrientes. Necessidades e recomendações 
nutricionais: usos e aplicações das DRIs. Guia alimentar para a população brasileira – MS/CGPAN. Alimentos funcionais. Técnica 
Dietética: Metodologia para pesos e medidas de alimentos. Processos básicos de cocção. Indicadores de conversão e de 
reidratação. Avaliação do estado nutricional: Composição corporal. Indicadores antropométricos Indicadores bioquímicos. 
Propedêutica nutricional. Métodos de avaliação do consumo de alimentos. Avaliação subjetiva global. Epidemiologia nutricional. 
Vigilância alimentar e nutricional: Sisvan. Nutrição nos ciclos de vida: Gestante e nutriz, Criança e adolescente, Adulto, Idoso. 
Higiene e tecnologia de alimentos: Contaminação, alteração e conservação de alimentos. Toxinfecções alimentares. Controle 
sanitário na área de alimentos. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).  Alimentação institucional: Teorias da 
administração: clássica relações humanas estruturalista. Etapas do planejamento do serviço de alimentação. Recursos 
Humanos. Lactário e Banco de Leite Humano. Terapia de nutrição enteral. Terapia de nutrição parenteral. Terapia nutricional 
nas insuficiências orgânicas e condições clínicas especiais: Insuficiência renal aguda e crônica. Doenças cardiovasculares 
Insuficiência respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC). Insuficiência hepática aguda e crônica. Diabetes Mellitus 
Tipo I e Tipo II. Obesidade. Transtornos alimentares. Síndrome do intestino curto. Alterações músculo-esqueléticas. Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida (SIDA). Queimadura. Trauma e Sepse. Câncer. Nutrição no exercício e no esporte: Bioenergética 
e gasto energético. Modificações bioquímicas e fisiológicas no treinamento. Nutrição na atividade física: dieta de treinamento 
dieta antes, durante e após o evento esportivo. Recursos ergogênicos. 
 
BIBLIOGRAFIA: 
 
ADAMS, M.; MOTARJEMI, Y.; FAVANO, A. Segurança Básica dos Alimentos para Profissionais de Saúde-OMS (Organização 
Mundial de Saúde). Roca. 
ARRUDA, G. A. Manual de Boas Práticas - Unidades de Alimentação e Nutrição. Ponto Crítico.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Brasília. Disponível no link: 
http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/05_1109_M.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília. Disponível no link: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/07_0121_M.pdf 
EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu.  
GERMANO, P.M.L.; GERMANO, M.I.S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria Varela.  
GOUVEIA, E.L.C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter.  
KRAUSE, M.S.; MAHAN, L.K. Alimentos, Nutricão e Dietoterapia. Roca.  
MEZOMO, I.F.B. Os Serviços de Alimentação: planejamento e administração. Loyola.  
OLIVEIRA, J.E.D.; MARCHINI, J.S. Ciências Nutricionais. Sarvier.  
ORNELAS, L.H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu.  
PHILIPPI. S.T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole.  
EIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às Unidades de Alimentação e 
Nutrição. Atheneu.  
TRIGO, V.C. Manual Prático de Higiene e Sanidade nas Unidades de Alimentação e Nutrição. Varella.  
WAITZBERG, D.L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu.  
WILLIANS, S.R. Fundamentos de Nutrição e Dietoterapia. Artes Médicas.  
 

PSICÓLOGO CRAS: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.  Disposição 

Preliminar.  Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência.  BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990.  Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL.  

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989.  Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Ética. RIO GRANDE 

DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989.  Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do 

Saneamento Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999.  

Psicopatologia da criança, adolescente e adulto.  Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. As 

principais teorias e autores da psicologia clínica. Abordagens psicoterápicas.  O processo psicodiagnóstico.  Psicologia do 

trabalho.  Psicologia Escolar.  Psicologia Social. Estatuto da Criança e do Adolescente. Ética profissional. Abordagem cognitivo-

comportamental. Neuropsicológica.  Atendimento a pacientes com transtorno de ansiedade.  Abordagem para pacientes com 
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diagnóstico de esquizofrenia.  Autismo.  Tratamento da dependência química.  Transtornos alimentares. Psicologia do 

envelhecimento. Importância das intervenções com a família. CID 10. 

BIBLIOGRAFIA: 

AFONSO, L. Oficinas em dinâmica de grupo: um método de intervenção psicossocial 
AJURIAGUERRA,J.  ,MARCELLI,  D.  Manual  de  psicopatologia  infantil.  PortoAlegre, Artes  Médicas/  
São Paulo: Masson, 1986. 3ª parte – os grandes agrupamentos nosográficos. 
CARVALHO, M. do Carmo B. A priorização da família na agenda da políticasocial. In: KALOUSTIAN,  
Silvio M. (org). A família brasileira: a base de tudo.São Paulo: UNICAF. 
CID 10 - Transtornos Mentais e Comportamentais. Porto Alegre: Artmed 
COHEN, E & FRANCO, R. Avaliação de projetos sociais. Petrópolis: Vozes. 
COSTA, Antonio Carlos Gomes da. É possível mudar: a criança, o adolescente e a família na política  
social do Município. São Paulo; Malheiros Editores. 
FERREIRA NETO, J. L. . A formação do psicólogo. Clínica, social e mercado. São Paulo: Escuta.  
FREUD, S. “O mal estar na civilização” (1930) Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVI, p. 81 – 171 
FREUD, S. “Psicanálise e Psiquiatria” Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVI, p. 289 –303 (Conferência  
XVI) 
FREUD, S. “Psicologia das Massas e Análise do Ego” (1921). Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVIII p.  
89 – 179 
FREUD, S. “A perda da realidade na neurose e na psicose” (1924) Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol.  
XIX, P. 229 e segs. 
GARCIA-ROZA, L.A.G. Freud e o Inconsciente. Rio de Janeiros: Ed. Jorge Zahar.  
MAILHIOT, G.B. Dinâmica e Gênese dos grupos. São Paulo: Duas Cidades 
O CAMPO, M. L. S O processo psicodianóstico e as técnicas projetivas. São Paulo: Ed. Martins Fontes. 
 

TÉCNICO AGRÍCOLA: A problemática do desenvolvimento socioeconômico rural brasileiro. Teorias do equilíbrio e desequilíbrio 

regional. Associativismo e Cooperativismo. Os principais debates sobre agricultura e desenvolvimento no Brasil. Estratégia de 

implantação e desenvolvimento da empresa cooperativa. Problemática da Agricultura Familiar. Extensão e Desenvolvimento 

Rural. Modelos de Extensão Rural. Técnicas Sociais Utilizadas na Extensão Rural. 

BIBLIOGRAFIA: 

ACCARINI, J. M. Economia Rural e Desenvolvimento. Petrópolis: Vozes. 
ALMEIDA, J. & NAVARRO, Z. Reconstruindo a agricultura. Porto Alegre: Ed. UFRGS. 
ANDRADE, I. R. Difusão de inovações e Extensão Rural. Belo Horizonte: Livros Horizonte. 
BECKER, Dinizar Fermiano (org). Desenvolvimento sustentável: necessidade e/ou possibilidade? Santa Cruz do Sul/RS, 
Edunisc, 1999. 
CAPORAL, R. F. e CASTELUBER, J. A. Agroecologia e Extensão Rural: Contribuições para a promoção do Desenvolvimento 
Rural Sustentável. Brasília: MDA/SAF/DATER-IICA. 
DUFUMIER, M. A Pesquisa para o Desenvolvimento: O Papel dos Diagnósticos nos Projetos de Desenvolvimento Rural. In.: 
Revista Atualização em Agroecologia. n.22, nov. 92. Rio de Janeiro: AS-PTA, 1992. p.21-24. 
FREIRE, P. Extensão ou comunicação. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 93p. 
MONTEIRO DE CARVALHO, J. C. Evolução Histórica de Pesquisa Agrícola e da Extensão Rural. In.: Desenvolvimento da 
Agropecuária Brasileira: da Agricultura Escravista ao Sistema Agroindustrial. Brasília: EMBRAPA, 1922. 120p. 
OLSON, Mancur. A lógica da Ação Coletiva. São Paulo: Ed. da USP 
PUTNAM, Robert D. Comunidade e Democracia: a experiência da Itália Moderna. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
2002. 
CAVALCANTI, José E. Alhadas & AGUIAR, Danilo R. D. (ed). Política agrícola e desenvolvimento rural. Viçosa/MG, Universidade 
Federal de Viçosa, 1996. 
CNPq. Agronegócio brasileiro. Brasília,CNPq, 1998. 
CORRÊA, Angela Jorge. Distribuição de renda e pobreza na agricultura brasileira. Piracicaba, Unimep, 1998. 
CORREIA, Jacinta Castelo Branco. Comunicação e capacitação. Brasília, Iattermund, 1995. 
EMBRAPA. Cadeias produtivas e sistemas naturais. Prospecção tecnológica. Brasília, Embrapa, 1998. 
EMBRAPA. Pesquisa e desenvolvimento. Subsídios para o desenvolvimento da agricultura familiar brasileira. Brasília, Embrapa, 
1998. 
GONÇALVES, José Sidnei. Mudar para manter. Pseudomorfose da agricultura brasileira. São Paulo, Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, 1999. 
GONÇALVES NETO, Wenceslau. Estado e agricultura no :Brasil. São Paulo, Hucitec, 1997. 
GRAZIANO DA SILVA, José. A nova dinâmica da agricultura brasileira. Campinas, Unicamp, 1996. 
GRAZIANO DA SILVA, José. Tecnologia & agricultura familiar. Porto Alegre, Editora da Universidade Federal do RGS, 1999. 
GRAZIANO NETO, Francisco. O paradoxo agrário. Campinas, Pontes Editores, 1999. 
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LINHARES, Maria Yedda & SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. História da agricultura brasileira: combates e controvérsias. 
São Paulo, Brasiliense, 1981. 
LINHARES, Maria Yedda & SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. Terra prometida. Uma história da questão agrária no Brasil. Rio 
de Janeiro, Campus, 1999. 
LOPES, Mauro de Rezende. Agricultura política. História dos grupos de interesse na agricultura. Brasília, Embrapa, 1996. 
MARTINE, George & GARCIA, Ronaldo Coutinho. Os impactos sociais da modernização agrícola. São Paulo, Editora Caetés, 
1987. 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disposição Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo 
I - Dos Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, 
Capítulo IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei 
n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei 
n.º 10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 
Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Noções de anatomia. 
Relações humanas no trabalho: equipe de trabalho e pacientes. Noções de microbiologia: infecção e desinfecção. Esterilização 
de materiais. Preparo e manuseio de materiais para procedimentos. Medidas de conforto: a) Preparo do leito, b) Movimentação, 
c) Transporte e higiene do paciente. Alimentação do adulto e da criança: a) Dietas, b) Administração. Preparo do paciente para 
exames e cirurgias: assistência a exames diversos. Assistência aos pacientes nas eliminações. Coleta de exames. Verificação 
de sinais vitais. Aplicação de calor e frio. Administração de medicamentos: dosagens e aplicação. Hidratação. Curativos. 
Sondagens. Cuidados no pré, trans e pós operatório. Prevenção de acidentes. Primeiros socorros. Assistência no pré-natal. 
Doenças comuns na infância. Programas saúde pública. Imunizações. Preparo do corpo após a morte. Prevenção e controle das 
infecções hospitalares. Pacto pela Saúde. 
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